
PARECER Nº 830, DE 2018

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 4637, DE 2015
Através do ofício C.CSEB nº 891/2015, o Conselheiro-Presidente da 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCE, enviou a esta Casa de Leis cópia de documentação relativa à licitação, contrato (de 24/09/08) e termos decorrentes, celebrados entre a Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ e a empresa Alstom Brasil Energia e Transporte Ltda., objetivando a elaboração do projeto executivo, fabricação, fornecimento e implantação do sistema ATC de bordo nas frotas de 16 trens da linha 2 – Verde e de 17 trens das linhas 1 – Azul e 3 – Vermelha, no valor de R$74.822.465,00 (TC-38223/026/08).

Em seguida, foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser apreciada, conforme previsto no § 2º do artigo 31 e no artigo 239, caput, todos dispositivos do Regimento Interno Consolidado.
Da leitura dos autos e dos documentos presentes no site do TCE, depreende-se, em suma, que aquela Corte apontou que 6 empresas retiraram o edital, mas somente a contratada participou do certame. As exigências editalícias (no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira das candidatas, bem como a fixação de limites máximos e mínimos para custo de sobressalentes e ferramentas especiais) restringiram a competitividade do certame, inibiram a formulação de proposta mais vantajosa para a Administração, e feriram as Súmulas 23 e 24 do Tribunal e dispositivos da Lei de Licitações.

Visto que as justificativas divulgadas pela origem não foram acolhidas por aquele Tribunal, em Sessão de 29/11/11, a 2ª Câmara do TCE julgou irregulares a licitação e o contrato, com aplicação de multa aos responsáveis (fls. 26 e 27).
Inconformado, o METRÔ interpôs recurso ordinário na tentativa de reverter a decisão proferida. Porém, em Sessão de 29/10/14, o E. Plenário do TCE conheceu do recurso ordinário e rejeitou as explicações apresentadas, mantendo integralmente a decisão recorrida (http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/438023.pdf).
Em face da decisão prolatada pelo E. Tribunal Pleno, a origem opôs Embargos de Declaração àquela Corte, a qual os conheceu em Sessão de 04/03/15, porém opinou por sua rejeição no Acórdão de fls. 8 e 9, em virtude de não mais caber discussão acerca do aspecto meritório do assunto em foco.

Posteriormente, em 21/06/2016, 4 aditamentos (em 27/01/10, 04/02/11, 20/05/11 e 07/07/11), os termos de aceitação provisória (de 16/09/09, 26/02/10, 23/04/10, 20/ 07/10, 29/10/10, 29/12/10 e 23/02/11) e o termo de aceitação definitiva (de 13/02/13) foram objeto de exame pela 2ª Câmara do TCE que julgou irregulares os termos de aditamento e tomou conhecimento dos demais (http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/543024.pdf).

Assim, visto que o termo de aceitação definitiva foi assinado em 13/02/13, entendemos que o referido contrato se encontra exaurido, situação que impossibilita esta Casa de tomar a providência prevista no § 1º do artigo 33 da Carta Paulista, ou seja, sustá-lo. Tal dispositivo constitucional dispõe que, “no caso de contrato, o ato de sustação será adotado diretamente pela Assembleia Legislativa que solicitará, de imediato, ao Poder Executivo as medidas cabíveis.”
Diante do exposto e, após a remessa de ofícios com cópia deste parecer à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, propomos o arquivamento deste Processo RGL nº 4637, de 2015.

a) Vaz de Lima - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.
Sala das Comissões, em 13/6/2018.

a) Wellington Moura - Presidente
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